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 Assembleia Legislativa do Estado do Paraná
  Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury
Comissão de Constituição e Justiça

                       PAUTA DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

30º REUNIÃO ORDINÁRIA
04 DE NOVEMBRO DE 2014
MENSAGENS
01- PROJETO DE LEI 434 /2014 – Mensagem nº 101/2014 – COMISSÃO GERAL em 04.11
Autor: Poder Executivo
Prorroga, conforme especifica o mandato dos atuais Diretores e Diretores Auxiliares da Rede Estadual de Educação Básica do Estado do Paraná.

RELATOR: DEP. ADEMAR TRAIANO – Parecer Favorável em 28.10
→ SITUAÇÃO: 28/10/2014- CONCEDIDO VISTA ao Dep. Tadeu Veneri.

02- PROJETO DE LEI 428 /2014 – Mensagem nº 94/2014 – COMISSÃO GERAL em 04.11
Autor: Poder Executivo
 Altera a lei nº 17.082 de 9 de fevereiro de 2012, que regulamenta o acordo direto de precatórios e estabelece políticas fazendárias, e adota outras providências.

RELATOR: DEP. TERCÍLIO TURINI – Parecer Favorável em 28.10
→ SITUAÇÃO: 28/10/2014- CONCEDIDO VISTA ao Dep. Péricles de Mello.

**NOTA SOBRE A LEI EM DEBATE: 
LEI N. 17.082/2012. Súmula: Regulamenta o Acordo Direto de Precatórios e estabelece Políticas Fazendárias.
03- PROJETO DE LEI 437/2014 – Mensagem nº 90/2014 – COMISSÃO GERAL em 04.11
Autor: Poder Executivo
Disposição sobre tratamento diferenciado de pagamento de dívidas tributárias relacionadas com o ICM, o ICMS, o ITCMD e o IPVA, nas condições que especifica.
RELATOR: DEP. ADEMAR TRAIANO

04- PROJETO DE LEI 433 /2014 – Mensagem nº 99/2014

Autor: Poder Executivo

Autoriza o Poder Executivo a efetuar a cessão de uso do imóvel que especifica à Associação de Pais e Amigos da Unidade Infantil Yvone Pimentel, localizado nessa Capital.

RELATOR: DEP. HERMAS BRANDÃO JÚNIOR – Parecer Favorável em 28.10
→ SITUAÇÃO: 28/10/2014- CONCEDIDO VISTA ao Dep. Tadeu Veneri.

05- PROJETO DE LEI 449/2014 – Mensagem nº 102/2014

Autor: Poder Executivo
Dá nova redação ao art. 4º da Lei nº 16.996, de 05 de dezembro de 2011, que autorizou o Poder Executivo a efetuar doação de imóveis ao Município de Figueira. 

RELATOR: DEP. ALEXANDRE CURI
**NOTA SOBRE A LEI EM DEBATE: 
Lei n. 16.996/2011. Súmula: Autoriza o Poder Executivo a efetuar a doação, ao Município de Figueira, do imóvel que especifica, bem como revoga a Lei 16.134, de 24 de junho de 2009.
Art. 4º. O Município terá o prazo de 02 (dois) anos para efetuar a regularização cartorial da titularidade dos imóveis doados, caso contrário o imóvel retornará ao patrimônio do Estado.

06- PROJETO DE LEI 450/2014 – Mensagem nº 103/2014

Autor: Poder Executivo
Dá nova redação ao caput art. 2º da Lei nº 17.830, de 13 de dezembro de 2013, que autorizou o Poder Executivo a efetuar doação de imóveis ao Município da Lapa. 

RELATOR: DEP. FERNANDO SCANAVACA
**NOTA SOBRE A LEI EM DEBATE:
Lei n. 17.830/2013. Súmula: Autoriza o Poder Executivo a efetuar a doação do imóvel que especifica ao Município da Lapa.

Art. 2°. O imóvel em questão, que fica gravado com a cláusula de inalienabilidade, será usado pelo referido Município exclusivamente para a  construção do Terminal Rodoviário Municipal.

Parágrafo único. O imóvel em questão reverterá ao patrimônio do Estado caso o Município não cumpra no prazo de dois anos a finalidade estabelecida no  caput do presente artigo.

VETO

07- PROJETO DE LEI 07/2014 
Autor: Poder Executivo

Veta o projeto de lei nº 282/2014, de autoria dos deputados Caíto Quintana, Tadeu Veneri, Anibelli neto, André Bueno, Pedro Lupion, cantora Mara lima e Tercílio Turini, que objetiva dar nova redação à lei nº 9.797, de 12 de novembro de 1991, que declarou de utilidade pública a associação de pais e amigos de deficientes físicos - A.P.A.D.A, com sede e foro na cidade de Toledo - Paraná.

RELATOR: DEP. ALEXANDRE CURI

PROJETO COM RETORNO DE DILIGÊNCIA
08- PROJETO DE LEI 124/2014 
Autor: Elton Welter
Dispõe sobre a política estadual de incentivo à formação de bancos comunitários de sementes locais ou crioulas e mudas e dá outras providências.
RELATOR: DEP. PEDRO LUPION – Parecer Contrário em 21.10
→ SITUAÇÃO: 28/10/2014- ADIADO pelo Relator. 

                            21/10/2014- Concedido Vista ao Dep. Tadeu Veneri.
09- PROJETO DE LEI 30/2014 
Autor: Artagão Júnior

Ficam inseridos na grade curricular da rede pública estadual de ensino, conteúdos sobre criacionismo.
RELATOR: DEP. FERNANDO SCANAVACA

→ SITUAÇÃO: 28/10/2014- ADIADO pela ausência do Relator. 

10- PROJETO DE LEI 269/2014 
Autor: Stephanes Júnior

Dispõe sobre as apresentações dos artistas de rua nos logradouros públicos do município de Curitiba.
RELATOR: DEP. HERMAS BRANDÃO JÚNIOR

11- PROJETO DE LEI 390/2014 
Autor: Tercílio Turini

Dispõe sobre a inclusão da dosagem de vitamina d, no rol exames de rotina solicitados nas unidades de saúde do Estado do Paraná.

RELATOR: DEP. BERNARDO CARLI

12- PROJETO DE LEI 382/2014 
Autor: Rasca Rodrigues
Inclui, na grade complementar do currículo dos ensinos fundamental e médio das escolas públicas do Estado do Paraná, a disciplina de "artes marciais e defesa pessoal".
RELATOR: DEP. PÉRICLES DE MELLO
PROJETOS DE LEI EM 2ª DISCUSSÃO
___________________________________
13- PROJETO DE LEI 243/2014  

Autor: Elio Rusch

Autoriza o Estado do Paraná, por meio do departamento de estradas de rodagem – DER, a renovar as autorizações especiais de trânsito (AET) às combinações de veículos de carga (CVC) de comprimento total de 19,80m modificados para a instalação de eixo suplementar para suportar peso bruto total superior a 57 t.
RELATOR: DEP. BERNARDO CARLI – Parecer Contrário em 28.10
→ SITUAÇÃO: 28/10/2014- CONCEDIDO VISTA aos Deps. Pedro Lupion e Pastor Edson Praczyk.
PROJETOS DE LEI EM 1ª DISCUSSÃO
_________________________________
14- PROJETO DE LEI 328/2014  

Autor: Professor Lemos
Dispõe sobre os Conselhos Escolares nos estabelecimentos de ensino público da rede estadual e dá outras providências.
RELATOR: DEP. ALEXANDRE CURI
→ SITUAÇÃO: 28/10/2014- ADIADO pelo Relator. 

_________________________________
15- PROJETO DE LEI 359/2014  

Autor: Douglas Fabrício
Torna obrigatório, nas viaturas automotivas da Polícia Militar e Civil do Estado do Paraná, equipamento de gravação de áudio e câmeras de segurança, bem como adota outras providências.
RELATOR: DEP. CAÍTO QUINTANA
→ SITUAÇÃO: 28/10/2014- ADIADO pela ausência do Relator.
________________________________
16- PROJETO DE LEI 179/2014  

Autor: Toninho Wandscheer
Dispõe sobre subsídio para a tarifa do transporte coletivo de municípios participantes de rede integrada de transporte coletivo em regiões metropolitanas.
RELATOR: DEP. FERNANDO SCANAVACA
→ SITUAÇÃO: 28/10/2014- ADIADO pela ausência do Relator.

________________________________
17- PROJETO DE LEI 437/2013  

Autor: Ney Leprevost
Institui o dia estadual de combate a hipertensão arterial, a ser realizado anualmente no dia 26 de abril.
RELATOR: DEP. CAÍTO QUINTANA

→ SITUAÇÃO: 28/10/2014- ADIADO pela ausência do Relator.

________________________________
18- PROJETO DE LEI 294/2014  

Autor: Paranhos
Institui a semana de conscientização e combate a anorexia, bulimia e transtornos alimentares no Estado do Paraná.
RELATOR: DEP. PÉRICLES DE MELLO
→ SITUAÇÃO: 28/10/2014- ADIADO pelo Relator.
________________________________
19- PROJETO DE LEI 260/2014  

Autor: Luiz Eduardo Cheida

Dota de infraestrutura Cicloviária rodovias, avenidas e ruas de áreas urbanas em território paranaense e dá outras providências.

RELATOR: DEP. PASTOR EDSON PRACZYK
________________________________
20- PROJETO DE LEI 206/2014  

Autor: Ney Leprevost
Fica instituído, no âmbito do Estado do Paraná, a obrigatoriedade de afixar nos elevadores de edifícios comerciais placas alertando sobre as consequências da discriminação e preconceito.
RELATOR: DEP. TADEU VENERI

________________________________
21- PROJETO DE LEI 742/2013  

Autor: Toninho Wandscheer
Inclui o parágrafo 9° ao art. 2° da lei nº 16.595 de 26 de outubro de 2010.
RELATOR: DEP. LUIZ CLAÚDIO ROMANELLI

**NOTA SOBRE A LEI EM DEBATE:

LEI N. 16.595/2010. Súmula: Dispõe que todos atos oficiais dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, do Ministério Público e do Tribunal de Contas, e dos órgãos que especifica, que impliquem na realização de despesas públicas deverão ser publicados no Diário Oficial do Estado.

Art. 2°. Os entes descritos no caput do art. 1º deverão, ainda, gerir e manter uma página na rede mundial de computadores (internet), sob a denominação de Portal da Transparência, que poderá ser acessado por qualquer pessoa, mediante atalho eletrônico (link), representado por imagem (banner), na página inicial do respectivo sítio (site), contendo a nomenclatura do portal.

§ 1º. Deverão ser publicados integralmente nos Portais da Transparência, a partir da vigência desta lei todos os atos administrativos realizados e contratos firmados, bem como seus aditivos, que importem em realização de despesas públicas, nos termos do § 1º do artigo 1º desta lei.

§ 2º. Deverão ser publicados, ainda, todos os atos de ingresso, exoneração e aposentadoria de membros dos Poderes Executivo, Legislativo, Judiciário, do Ministério Público e Tribunal de Contas e a admissão, exoneração e aposentadoria, de servidores e funcionários, inclusive os comissionados, contratação, demissão e aposentadoria de empregados públicos e contratação de prestadores de serviços, com a discriminação do nome, subsídio, vencimento ou provento e lotação do mesmo, bem como os contratos firmados para prestação de serviços por terceirizados.

§ 3º. Todos os atos realizados e contratos firmados deverão ser publicados com links de acesso aos editais que os antecederam, em especial os procedimentos licitatórios ou  as justificativas para as contratações diretas.

§ 4º. Todos os atos realizados e contratos firmados deverão ser publicados em até 30 (trinta) dias da respectiva assinatura, respeitando-se os prazos estabelecidos em leis federais em vigor.

§ 5º. Deverão ser publicados todos os extratos das contas e operações financeiras realizadas, assim como as faturas dos cartões corporativos, no mês subsequente ao pagamento.

§ 6º. Em se tratando de valores reembolsáveis despendidos pelos agentes estatais, deverão ser publicadas as notas fiscais e cópias da guia de depósito, transferências ou cheques utilizados no reembolso, discriminados pelo nome, cargo e lotação de cada agente.

§ 7º. O Portal da Transparência agrupará as informações, preferencialmente em ordem cronológica, divididas por mês e ano, a partir das seguintes categorias:

I - membros dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, do Ministério Público e Tribunal de Contas, servidores e funcionários, inclusive os comissionados, empregados públicos, e prestadores de serviços;

II - pagamentos de diárias;

III - valores referentes às verbas de representação, verbas de gabinete e reembolsáveis de qualquer natureza;

IV - gastos com cartões corporativos;

V - operações financeiras de qualquer natureza;

VI - extrato da conta única de cada Poder ou entidade;

VII - licitações em andamento;

VIII - controle de estoque: listas de entradas e saídas de mercadorias;

IX - contratos referentes a obras, serviços, aluguéis e congêneres;

X - cessões, permutas e doações de bens;

XI - perdão de dívidas, moratórias, concessões de isenções, benefícios fiscais e subvenções;

XII - orçamento de cada Poder do Estado, do Ministério Público e do Tribunal de Contas;

XIII - publicação extemporânea.

§ 8º. A critério dos responsáveis por cada um dos entes descritos no caput do art. 1º, poderão ser criadas novas categorias e subcategorias que facilitem a pesquisa por parte dos interessados.

________________________________
22- PROJETO DE LEI 363/2014  

Autor: Tadeu Veneri
Inclui o dia 19 de agosto como dia estadual de luta da população em situação de rua no calendário oficial do Estado do Paraná.
RELATOR: DEP. ALEXANDRE CURI

________________________________
23- PROJETO DE LEI 383/2014  

Autor: André Bueno

Institui o benefício assistencial de caráter financeiro nos casos de gestação múltipla no Estado do Paraná e estabelece outras providências.
RELATOR: DEP. TERCÍLIO TURINI
PROJETOS DE TÍTULO DE UTILIDADE PÚBLICA

24- PROJETO DE LEI 422/2014  

Autor: Dep. Valdir Rossoni

Declara de Utilidade Pública O Instituto Polo Internacional Iguassu, com sede e foro no município de Foz do Iguaçu.

RELATOR: DEP. FERNANDO SCANAVACA

PROJETOS DE AUTORIA DA COMISSÃO ESPECIAL QUE ANÁLISA TÍTULOS DE UTILIDADE PÚBLICA
25- PROJETO DE LEI 276/2014  

Autor: Dep. Caíto Quintana, Dep. Tadeu Veneri, Dep. Anibelli Neto, Dep. André Bueno, Dep. Pedro Lupion e Dep. Cantora Mara Lima.

Alteração a Lei nº 1.713, de 16 de janeiro de 1954, de concessão de título de utilidade pública.
RELATOR: DEP. FERNANDO SCANAVACA

→ SITUAÇÃO: 28/10/2014- ADIADO pela ausência do Relator.
**NOTA SOBRE A LEI EM DEBATE: Lei 1713/1954. Súmula: Fica declarada de Utilidade Pública a Associação Paranaense de Cultura- APC, com sede e foro no Município de Curitiba.

26- PROJETO DE LEI 393/2014  

Autor: Dep. Tadeu Veneri, Dep. André Bueno, Dep. Cantora Mara Lima, Dep. Pedro Lupion e Dep. Tercílio Turini.

Alteração da Lei nº 9.107, de 30 de outubro de 1989, que concedeu título de utilidade pública e autorizou a doação de imóveis.
RELATOR: DEP. FERNANDO SCANAVACA

→ SITUAÇÃO: 28/10/2014- ADIADO pela ausência do Relator.
**NOTA SOBRE A LEI EM DEBATE: 

Lei 9.107/1989. Súmula: Declara de Utilidade Pública a Associação de Amparo aos Idosos de Foz do Iguaçu e autoriza a doação do imóvel que especifica à Fundação das Pioneiras Sociais.
